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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	  



VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 984, DE 2017
MENSAGEM A-n° 29/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo, 12 de janeiro de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 984, de 2017, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.129.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui a campanha de conscientização sobre o consumo de opioides, a ser realizada, anualmente, na primeira semana do mês de abril, sem impedimento de que os eventos de que trata sejam realizados, adicionalmente, a qualquer tempo.

Para consecução dos seus objetivos, a propositura prevê a realização de palestras de esclarecimento à população; a veiculação de anúncios em rádio e televisão; a distribuição de folhetos informativos e explicativos na Fundação de Proteção e Defesa do Consumidor – PROCON e nas redes públicas de ensino e de saúde, bem como autoriza o Poder Público a firmar convênios e parcerias com entidades afins.
Reconheço os elevados propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial. Vejo-me, entretanto, na contingência de vetar os artigos 2º, 3º, 4º e 5º da proposição, pelas razões a seguir expostas

O artigo 2º confere atribuições a órgãos competentes do Estado, incursionando em área sujeita à exclusiva atuação do Chefe do Poder Executivo.  

Com efeito, em tema relativo à organização, ao funcionamento e à definição de atribuições de órgãos da Administração Pública, a implementação das providências está reservada ao Chefe do Poder Executivo, como corolário do exercício da competência privativa que lhe é outorgada pela ordem constitucional para dirigir a Administração (artigo 84, incisos II e VI, “a”, da Constituição Federal; artigo 47, II e XIV da Constituição Estadual).  

Como os dispositivos impugnados tratam de aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos constitucionalmente ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar, desrespeita, ainda, as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º, da Constituição Federal, e artigo 5º, “caput”, da Constituição Estadual).

Esta orientação vem sendo reiteradamente adotada pelo Supremo Tribunal Federal - STF como, por exemplo, foi feito nas ADIs nºs 1.391, 2.646, 2.417 e 1.144 e AREs nºs 784.594 e 761.857.


O artigo 3º, ao autorizar o Poder Executivo a celebrar convênios e parcerias com entidades, também invade a competência do Chefe do Poder Executivo para dirigir a Administração e, por esse motivo, não pode prevalecer no ordenamento jurídico. Ressalte-se que o caráter autorizativo do dispositivo não tem o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade, uma vez que não cabe ao Parlamento autorizar o Poder Executivo a atuar conforme diretriz cuja concepção esteja vinculada ao âmbito da competência própria do Administrador, como tem entendido o Supremo Tribunal Federal (ADIs nºs 1.136,. 2.867 e 3.176).

Por outro lado, o artigo 4º, que fixa prazo para que o Poder Executivo regulamente a propositura, também se encontra em descompasso com o previsto nas Constituições Estadual e Federal.

O poder regulamentar constitui atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual e do artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal, desta forma não pode o legislador determinar seu exercício.

Nesse contexto, a disposição ora combatida não observa o princípio da harmonia entre os Poderes do Estado e implica violação da Constituição da República (artigo 2º) e da Carta Paulista (artigo 5º), não podendo ser admitida, inclusive consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs nºs 546, 2.393, 3.394 e 2.800).

De outra parte, o artigo 5º evidencia que a execução do presente projeto de lei implicará custos adicionais. Todavia, é inconstitucional lei de iniciativa parlamentar que desencadeie aumento de despesas públicas, em matéria de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (artigo 24, §5º, “1” da Constituição Estadual). 

Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 984, de 2017 e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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